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ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EXTENSÃO

DADOS CADASTRAIS
1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO:

1.1. Universidade Estadual do Norte Fluminense
1.2. Centro: Reitoria
1.3. Laboratório ou Setor: PROEX/ITEP
1.4. Coordenador: Prof. Antonio Abel Gonzalez Carrasquilla. Avenida Alberto Lamego, 2000 - Parque Califórnia – Campos dos Goytacazes - Tel.: (22) 2765-6572     E mail: <abelgonca@gmail.com>, <abel@lenep.uenf.br>,
1.5. Título do Projeto: Capacitação para Autogestão de Provedores Comunitários e Centros de Cidadania em Campos dos Goytacazes/RJ: Tocos, Marrecas, Rio Preto e Bairro do Matadouro. 

1.6. Grande Área do Conhecimento do Projeto: especificar escolhendo uma das opções abaixo.
	Grande Área
	

	Ciências Biológicas e Fisiológicas
	

	Ciências Exatas e da Terra
	

	Ciências Agrárias e Veterinárias
	

	Ciências Humanas
	

	Ciências da Saúde
	

	Ciências Sociais e Aplicadas
	X

	Engenharias
	

	Lingüística
	

	Letras e Artes
	


1.7 – Linha de Extensão do Projeto: 

Linha 24. Gestão Institucional: Estratégias administrativas e organizacionais em órgãos e instituições públicas, privadas e do terceiro setor, governamentais e não governamentais.
Linha 49. Tecnologia da Informação: Desenvolvimento de competência informacional para identificar, localizar, interpretar, relacionar, analisar, sintetizar, avaliar e comunicar informação em fontes impressas ou eletrônicas; inclusão digital.

1.8. Área Temática do Projeto. São oito áreas temáticas segundo a RENEX. 
	Área Temática 
	Principal
	Secundária

	1. Comunicação
	
	X

	2. Cultura
	
	

	3. Direitos Humanos
	
	X

	4. Educação
	
	X

	5. Meio Ambiente
	
	

	6. Saúde
	
	

	7. Tecnologia
	X
	

	8. Trabalho
	
	

	9. Nenhuma (secundária)
	
	


1.9. Resumo: 
O Projeto WEB4FREE – INTERNET GRATIS PARA TODOS foi apresentado na FAPERJ no Edital EDITAL FAPERJ N0 11: APOIO À INOVAÇÃO TECNOLÒGICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 2009 pelo Instituto Bem Estar Brasil (IBEB) em parceria com a UENF (ITEP). O Projeto como patrimônio tem 06 provedores comunitários instalados e mais 06 para serem instalados, com parceria público-privada. Estes atendem em torno de 380 famílias com acessos simultâneos de 1/3 em média. O projeto de provedores comunitários se mostrou autossustentável, criando uma sinergia entre as ações comunitárias no tocante a inclusão digital e as mobilizações em prol da melhoria da qualidade de vida local. A primeira fase do projeto foi à implantação da infraestrutura e identificação de técnicos comunitários para capacitação na manutenção dos provedores comunitários.  A segunda fase, que se iniciará no primeiro semestre de 2013, tem por objetivo fazer a capacitação das comunidades para autogestão de seus respectivos provedores e centros de cidadania, dando mais autonomia para o desenvolvimento do protagonismo comunitário. Outro foco é a questão de formação e inserção em rede destes grupos familiares com outros projetos da ITEP. A metodologia é pesquisa-ação adotada pela PROEX/UENF e permitir que o público alvo participe ativamente de todas as fases.

1.10. Palavras – chave: inovação, inclusão, internet, webcidadania.
1.11. Público-Alvo (qualitativo): Comunidades essencialmente detentoras de centros de cidadania (Telecentros.BR) e provedores comunitários, localizadas nos distritos de Campos e na cidade de Cardoso Moreira. 

1.12. Público Atingido (quantitativo): 1500 famílias.

1.13. Carga Horária: Serão dedicadas, pelo menos, 20h semanais por bolsista para o projeto, distribuídas em reuniões (2h), visitas às Instituições e grupos de lideranças comunitárias, Treinamento técnico e autogestão (12h), grupo de pesquisa, eventos e relatórios (6h).

1.14. Local de Atuação: Provedores comunitários para as comunidades rurais de Marrecas. Tocos e Rio Preto. Provedor comunitário urbano do Bairro Matadouro (comunidade vizinha a UENF).
1.15. Período de realização: De 01/04/2013 a 31/03/2014. Este projeto tem caráter experimental dentro das ações da ITEP/PROEX e da proposta de Cidades Digitais com outras parcerias público-privadas que estão em andamento.

1.16. Fonte de financiamento: A ITEP/UENF é um Programa de Extensão da Pró-Reitoria de Extensão, integrado por servidores da UENF, e tem parte de suas despesas inseridas no orçamento anual da UENF. Os equipamentos e conectividade dos Telecentros foram financiados pelo Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério das Comunicações. Haverá parceria público-privada para manutenção e ampliação da capacidade da rede de acesso.  Será apresentado projeto a FAPERJ/Outras instituições de fomento para garantir a manutenção dos telecentros e formação de disseminadores de inclusão digital comunitária.

1.17. Parcerias: Instituto Bem Estar Brasil, VerTV, IFF e ACIC (VerTV e ACIC em fase de negociação).

1.18. Envolvidos: 
Prof. Antonio Abel Gonzalez Carrasquilla – Doutor (1993) em Geofísica, Coordenador Geral do Projeto Telecentros. BR e coordenador deste projeto.

Nilza Franco Portela – Coordenadora Estratégica e Administrativa da Incubadora Tecnológica de Empreendimentos Populares, Mestre em Planejamento Regional e Gerência de Cidades e coordenadora executiva deste projeto.
Jailse Vasconcellos Tougeiro – Assessora de Treinamento, Informação e Educação da ITEP, Mestre em Políticas Sociais.

Elton Moisés Bernardo de Oliveira – Assessor de Gestão de Pessoas da ITEP, Pós-Graduado em Gestão de Pessoas.
Luiz Eduardo Neto – Bacharel em Direito, Pós-Graduado em Educação Ambiental e Bolsista Universidade Aberta Bolsista Universidade Aberta.
Bolsista Nível Superior (?)
Bolsista Extensão (?)
Bolsista Nível Médio (?)
1.19. Contatos: informar dados para contato com os participantes do projeto (endereço, identidade, C.P.F, tel., e-mail, etc.) exceto coordenador, cujas informações deverão ser inseridas no item 1.5. 

1.20. Voluntários: Ao longo do desenvolvimento do Projeto vai ser inseridos voluntários da comunidade e integrantes dos Comitês Gestores de Provedores Comunitários.
(Os voluntários deverão assinar um termo de adesão ao projeto  ou programa que dispõe sobre o serviço voluntário segundo a lei Federal   nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998 e que se encontra disponível na PROEX ou no site www.uenf.br) .

2. CONTEÚDO DO PROJETO:
2.1. TÍTULO: Capacitação para Autogestão de Provedores Comunitários e Centros de Cidadania em Campos dos Goytacazes/RJ: Tocos, Marrecas, Rio Preto e Bairro do Matadouro.  

2.2. INTRODUÇÃO

Nesta última década o Governo Federal criou estímulos à difusão da tecnologia de informação e comunicação (TIC), com ênfase nas estratégias que visam à construção de uma sociedade da informação que contemple a participação de todos os brasileiros, em especial às políticas voltadas para a inclusão sócio-digital.

Sabemos que às tecnologias têm um poder enorme para aprofundar as desigualdades e as disparidades não desaparecerão por si próprias. Se as novas tecnologias da informação e comunicação foram responsáveis pelo aprofundamento das desigualdades sociais e territoriais em escala mundial, nacional e regional na última década elas também podem se converter em forte aliado para superação desse quadro a partir de políticas públicas de universalização do acesso e da apropriação cidadã da Internet por segmentos mais pobres da população, articuladas com uma estratégia de promoção do desenvolvimento local, tendo como base o território municipal e microrregional.

 Há necessidade de que tecnologias de informação e comunicação se alarguem em seus benefícios a toda a humanidade como direito fundamental e que construamos uma sociedade da informação aberta e inclusiva, que beneficie todos os segmentos sociais. A sociedade civil é convocada com o propósito de introduzir elementos de análise sobre as consequências e os impactos sociais, culturais e políticos do desenvolvimento da sociedade da informação. Do mesmo modo, fazer contribuições desde uma perspectiva democrática.
As políticas públicas de banda larga no Brasil vêm sofrendo forte pressão do bloco oligopolista das grades empresas de Telecomunicações, causando uma ruptura no interesse público em prol de lucro e controle da informação.  Neste cenário vemos uma sociedade fragilizada onde tais interesses corporativos subjugam qualquer possibilidade de realização do cumprimento social desta política pública, ou seja, o Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) se encontra em um terreno onde somente os interesses econômicos prevalecem e com isso se continua perpetuando as desigualdades sociais no país.

O Decreto do PNBL - 7.175/2010, no artigo 4º, vem com parte da garantia do cumprimento da função social da internet, porém, tanto este artigo, quanto a própria Lei Geral de Telecomunicações (LGT) e a Constituição Federal Brasileira vêm sendo desrespeitadas.  Em um contraponto a este cenário, encontramos os projetos de provedores comunitários e centros de cidadania, quem vêm com uma premissa forte de somente existir sob a égide do interesse público, com uma rede digital ampla de abrangência local e também pública, garantidora do direito ao acesso de forma sustentável, uma vez aplicando a metodologia de gestão comunitária.

A cultura digital e suas variações, bem como, o desenvolvimento cada vez maior de softwares livres, será beneficiada com um meio de comunicação universalizado, ampliando os processos colaborativos em todas as suas etapas.

A UENF, IBEB e a FAPERJ, desde 2010, fizeram um “pacto de solidariedade digital para Campos dos Goytacazes”, que tem como objetivo a criação de condições de mobilização de recursos humanos, financeiros e tecnológicos, necessários à inclusão de pontos informação em localidades infoexcluídos e carentes de políticas públicas de toda ordem.
Na opinião de Wilhelm (2002), o termo exclusão digital possui características que se alteram, mas basicamente o termo refere-se ao acesso diferenciado às modernas ferramentas da telecomunicação, focalizando de forma mais exclusiva a Internet, já que este meio tem capturado o nosso imaginário coletivo. Considera que todos os cidadãos devem ter acesso às informações essenciais e às modernas ferramentas da comunicação, mas também possam usá-las a fim de obter maior participação na sociedade. Por isso, é crucial disponibilizar conteúdos que sejam relevantes para a vida dos segmentos mais pobres da população e das minorias étnicas e culturais.

Segundo Castells (2002) é indispensável saber quem teve acesso primeiro, e a quê, porque, ao contrário da televisão, os consumidores da Internet também são produtores, pois fornecem conteúdo à rede e dão forma à teia. Assim, o momento de chegada tão desigual das sociedades à constelação da Internet terá consequências duradouras no futuro padrão da comunicação e da cultura mundiais.

Exclusão digital também é uma faceta da exclusão econômica e social. Ser pobre e habitar regiões periféricas do Brasil (urbanas e, principalmente, rurais) implica não ter acesso à tecnologia da informação e comunicação e à rede mundial dos computadores. E o que é pior: os mais pobres pagam mais por um serviço de qualidade inferior; quando podem pagar, é claro.

Constatando que a Internet é uma infovia de mão dupla dá para inferir que a falta de acesso alija o cidadão pobre dos circuitos econômicos dominantes, e mais: retira-lhe a possibilidade de incluir na rede o padrão cultural da sua realidade local. Portanto, incluir digitalmente é facilitar o acesso dos excluídos ao novo modo de produção e estilo de desenvolvimento social e cultural. Para isso, não basta fornecer o acesso às tecnologias da informação, mediante o uso de computadores e a alfabetização digital. É muito mais importante trabalhar com o fortalecimento da sociedade local visando propiciar as condições para uma apropriação cidadã dos conteúdos disponíveis na rede e para difusão dos saberes e fazeres comunitários. Sendo assim, a opção mais adequada para a inclusão de cidadãos pobres em países periféricos e semiperiféricos é o acesso coletivo às tecnologias da informação e comunicação, por meio de telecentros e provedores comunitários coordenados por entidades representativas da sociedade civil local.
O acesso tem sido visto como uma das dimensões primordiais para a inclusão digital. Silveira (2001), por exemplo, define tal inclusão como o acesso a um computador, uma linha de telefone e um provedor de internet. Este autor, no entanto, dá bastante ênfase na educação como fator de inclusão. Di Maio, Baum e Keller (2002) afirmam que é um mito pensar que a disponibilização de um computador e de acesso à internet para cada cidadão terminará com a exclusão digital.

Eles afirmam que, embora o acesso seja o primeiro passo, é imprescindível - para que tal esforço resulte positivo – haver um planejamento integrado de fundos e estratégias para educar os usuários e facilitar o acesso ao conteúdo. No entanto, se acesso e capacitação são fatores objetivos que podem ser ‘fornecidos’ aos usuários, um terceiro fator, que se liga estreitamente com a adoção de tecnologias, precisa ser considerado: a atitude dos indivíduos em relação à tecnologia.
Neste contexto o projeto vai trabalhar com as três dimensões com ênfase a atitude do uso da tecnologia que estará disponível nos quatro territórios: Marrecas, Tocos, Rio Preto e Bairro Matadouro: 

1 - Disponibilização do link é essencial, então se faz necessário ter patrocinadores ou pessoas engajadas em pagar os custos mensais.  A primeira torre tem características diferentes das demais que só irão receber o sinal, ou seja, ela precisará de um computador simples para gerenciar os usuários, toda a rede e seus recursos.  Geralmente o tempo de montagem da torre depende dela estar ou não já colocada fisicamente. Neste caso, se já estiver montada, leva-se de dois a três dias para configurar tudo.  Outra forma é recrutar um profissional da área de TIC e fazer esta montagem física e lógica da torre, de modo que só seja enviado o HD do computador e as placas de rádio com tudo já configurado, restando somente montar os componentes no seu lugar.

2 – Devem-se fazer as reuniões com os líderes comunitários (de preferência, associação de moradores) para informar sobre o projeto, como ele funciona e quais serão os benefícios, incluindo os direitos e deveres.  Enfatize que a gestão do provedor comunitário é participativa, sem intervenções políticas, religiosas ou de qualquer outra entidade fora da comunidade. Deve ser informado que a entidade gestora do provedor comunitário terá que respeitar os anseios do povo e que em conjunto com os proponentes do projeto, todos irão traçar as diretrizes básicas da comunidade digital.  Isso dá uma garantia de que serão seguidas as diretrizes básicas, como por exemplo, honestidade, transparência, ética, usar o projeto para fins de desenvolvimento social, educação, trabalho e renda e cidadania, e que não poderão desviar o projeto para fins políticos, religiosos ou de forma tendenciosa para qualquer outro assunto que não esteja previsto nas diretrizes.

As diretrizes podem ser mudadas, porém, com a participação dos moradores da comunidade e as entidades proponentes. Com isso tem-se um processo democrático sendo usado para se desenhar um modelo justo e eficaz.  É fato que pode ocorrer um grave desvio, como, por exemplo, todo o povo se render a um político. O que acontecerá é a retirada de apoio das entidades parceiras do projeto.

3 - Uma vez a torre funcionando, basta abrir as inscrições para alguns usuários e não para  a população toda de uma vez.  Escolha pessoas em locais  diferentes para se testar a qualidade e abrangência. Caso não estejam em lugares com muitos morros, árvores e prédios deve-se avançar na distância acima de 1 km para ver os limites, porém, se a comunidade for densa, deve-se dar preferência a quem estiver mais perto da torre, pois terá uma garantia de qualidade melhor.  Quando souberem da novidade, o processo de mobilização é automático, pois, todos vão querer acessar a internet comunitária.

4 - O papel dos proponentes é dar apoio contínuo, ensinando a autogestão e não fazendo um programa de assistencialismo, ou seja, é um trabalho que demanda capacitação e suporte somente nas horas críticas. Com isso se faz necessário ter voluntários, colaboradores e parceiros dispostos a fazer tal serviço.
5 – Existe a premissa, no projeto, de experimentar uma moeda social, onde os serviços e produtos dentro das comunidades poderão ser pagos dentro de uma economia alternativa.  Ex.: Eu sou eletricista e estou precisando de uma manutenção no computador a qual não sei fazer.  O eletricista faz serviços na comunidade com recebimento em moeda social, onde serão contabilizadas por um banco comunitário popular a princípio (a logística deste sistema está sendo elaborada e é provável que seja digitalmente, tipo uma conta bancária), uma vez que ele tenha créditos em moeda social ele poderá pagar serviços e produtos com esta moeda e daí se segue o processo.  Os valores de serviços e produtos dentro de uma economia solidária não podem ter um grau discrepante de valores, ou seja, sua finalidade não é ter lucro e sim poder fazer trocas de necessidades, quase que um escambo equivalente, porém, para produtos, o custo de material gasto é fator principal para equivalência de seu preço em moeda social.
6- Capacitação para o uso da tecnologia aqui considerado um de seus mais essenciais pilares. Tal capacitação começa na educação e na alfabetização, além do treinamento para o uso da tecnologia em si. Em Rio Preto, no telecentro, será inserido ações do Projeto Alfabetização, Letramento e Inclusão Digital de Jovens e Adultos.
2.3. JUSTIFICATIVA

Projeto regional da UENF - parceria da UFF,IFF,IC e IBEB - de implantação e funcionamento de espaços de endereço fixo, em Território da Cidadania Norte,RJ, que proporcionarão acesso público e gratuito às tecnologias da informação e comunicação por computadores ligados à Internet, disponíveis para múltiplos usos, com navegação livre e assistida, cursos e outras atividades de promoção do desenvolvimento local em diversas dimensões,de responsabilidade de entidades privadas locais sem fins lucrativos, escolhidas por processos com publicidade e transparência, esclarecidas, assistidas e fiscalizadas pela UENF, que combinarão a garantia das contrapartidas necessárias à participação no Programa Telecentros, com regras dadas por um Conselho Local, de composição representativa da comunidade.

  Este projeto irá atender todas as classes sociais e de todas as faixas etárias, dando prioridade às áreas menos favorecidas e enfatizando educação, cidadania e trabalho e renda.  O desenvolvimento destes conteúdos será feito por parcerias estabelecidas com a Universidade Estadual do Norte Fluminense – UENF, através dos programas de extensão da mesma.  

2.4. OBJETIVOS E METAS

Objetivo: Promover e ampliar o acesso à internet (rede) através de provedores comunitários gratuitos (com sinal da UENF) e criar unidades de controle social territorial em rede (comitês gestores) como instrumento de inclusão às tecnologias, a educação, a cultura, a formação profissional e a webcidadania.

Objetivos específicos:

· Apresentar as comunidades infoexcluídas soluções novas e criativas pelo uso de tecnologia de informação e comunicação. A previsão é de termos mais 1500 usuários além dos já existentes no período de 12 meses ampliando os processos já existentes de inclusão digital de comunidades, rurais ou urbanas, menos favorecidas;
· Estimular a gestão comunitária dos provedores comunitários e a participação efetiva no Projeto Telecentros.Br  já em funcionamento em cada território selecionado;
· Democratização da informação e empoderamento popular via redes comunitárias para o acesso aos serviços eletrônicos governamentais, da participação online sobre criação de políticas públicas de relevância popular e disseminação de modelos econômicos solidários;
· Criar sistemas de interação para diversos serviços via web e criar um método real de integração digital entre sistemas: VOIP – disponibilizar telefonia de baixo custo para população; E-Commerce – ampliar vendas para uma rede de negócios solidários; Serviços de Suporte online – disponibilizar informação de forma rápida e sem burocracia.
2.5. METODOLOGIA DE AÇÃO


Será utilizada a metodologia da pesquisa-ação, orientada para projetos de extensão, quanto às ações de participação direta da comunidade. A pesquisa-ação é uma pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e na qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 1997). A pesquisa-ação é um método de condução de pesquisa aplicada, orientada para elaboração de diagnósticos, identificação de problemas e busca de soluções.
Para as ações de infraestrutura a determinação é técnica.Será criada uma rede de rádio frequência em 2.4 Ghz com antenas setoriais de 17 dbi e com 90° de abertura de espectro para distribuir o sinal para os assinantes e uma rede em 5.8 Ghz com antenas direcionais de 29 dbi (esta frequência evita maiores interferências) para interligar os pontos de distribuição à longa distância (enlaces).  Como o serviço é gratuito, não teremos problemas de acesso aos prédios para a montagem da rede de distribuição; já temos apoio dos patrocinadores, de varias escolas e da Companhia Águas do Paraíba para colocação das antenas de enlace em suas torres.  O nosso portal é o meio utilizado para dar acesso aos assinantes e só através dele será possível se conectar a nossa rede, permitindo a publicação dos materiais informativos dos patrocinadores, fazendo assim um portal de acesso com propaganda dos mesmos.  Utilizamos as técnicas apropriadas para desenvolver o projeto com sustentabilidade, seguimos todas as regras da física, dimensionando da zona de Fresnel corretamente para não haver queda de sinal por obstrução, os apontamentos são corrigidos por azimute e declinação magnética, bem como curvatura da terra, a angulação de tilt das antenas de enlace é precisa, maximizando o ganho de sinal.  O calculo de SOM (System Operating Margin) que fizemos para o projeto segue normas rígidas para melhor dimensionamento de distribuição e de qualidade do sinal de internet que chegará aos assinantes e montamos servidores para implementar firewall, cache, load balance e controle de acesso, dando mais produtividade aos rádios evitando sobrecarga de processamento nos mesmos.

Em relação à criação dos materiais didáticos, os mesmos serão fornecidos pelas instituições participantes, principalmente pelas universidades envolvidas.
Etapas:
1 - Instalar e configurar os enlaces de distribuição em Rio Preto em 03 meses: montagem da torre, colocação das antenas direcionais que permitirão levar o sinal para as localidades; apontamento da antenas com a torre central, estabelecendo a conexão de enlace; configuração das placas de rádio via software para estabelecer comunicação do sistema de gerenciamento dos enlaces.

2 – Iniciar instalações das antenas e “Access Points” dos usuários em caráter de teste, distribuindo em pontos diversificados para analisar a qualidade do sinal nas residências a partir do 2° mês após inicio do projeto. No final desta fase serão feitos: o mapeamento destes indicadores, erradicação dos problemas de interferências e mapeamento da área de abrangência do sinal.
3 - Divulgar em massa o cadastramento do serviço para a população assistida. Permitir e acompanhar o desempenho das torres e refinar os ajustes necessários para melhor operacionalidade.
4-  Criar o Comitê Gestor de Provedores Comunitários  a partir do 4º mês.
4 – Divulgar e iniciar processo de instalação em massa dos assinantes nas áreas cobertas a partir do 6° mês do projeto iniciado.  
5 – Produzir e adequar material didático disponível na UENF para plataformas de Ensino a Distância e disponibilização pela internet a partir do 5º mês.

6 – Adequação dos telecentros para disponibilização dos conteúdos didáticos em EAD para a população assistida.
2.6. IMPACTOS DESEJADOS

· Relevância imediata para a sociedade. Potencial para impacto socioeconômico: Este projeto tem como objetivo não somente distribuir internet para a população e sim disponibilizar um meio físico para atender áreas mais emergentes de nossa sociedade como educação, informação de utilidade pública, integração entre sistemas, saúde e geração de renda extra para seus usuários. O projeto prevê, através de parcerias concretas com ICTs, a disseminação de conhecimento para pequenos e médios produtores agrícolas, diminuição da evasão escolar e deslocamento de alunos universitários através de EAD, podendo ser usado para cursos profissionalizantes e pré-vestibulares, além de ser útil para integração de dados públicos, da área de saúde, educação e desenvolvimento social. As empresas poderão integrar matrizes e filiais de forma mais fácil e eficaz, facilitando seu controle e em médio prazo poderemos disponibilizar telefonia a baixos custos ou até mesmo gratuitamente para a população.
· A previsão é de termos mais 1500 assinantes além dos já existentes no período de 12 meses ampliando os processos já existentes de inclusão digital de comunidades, rurais ou urbanas;

·  Levar sinal de internet em lugares ainda sem qualquer tecnologia para tal. Hoje o acesso gratuito pela internet não sai tão barato, pois o usuário ainda precisa utilizar a linha telefônica, causando um custo excessivo na conta telefônica, sendo assim, nosso projeto tem um custo/beneficio melhor, pois, além de ser 100% grátis ainda tem dois benefícios diretos: de não ocupar a linha telefônica e de ter uma velocidade 5x maior nesta primeira fase do projeto.  
· O projeto prevê melhoria na educação das comunidades atendidas e profissionalização através dos conteúdos disponibilizados.  Esta iniciativa não só permitirá a inclusão digital das comunidades mais carentes, como também levará educação de qualidade, cidadania, geração de trabalho e renda e promoção do protagonismo comunitário.
· Que seja possível observar o grau de participação das comunidades, especialmente no que chamamos de webcidadania e que os 4 Comitês Gestores de provedores Comunitários funcionem plenamente com funções e atuação definidas pela comunidade territorial.
2.7. AVALIAÇÃO

· Construção participativa dos instrumentos de acompanhamento das respectivas ações de intervenções possíveis a curto e médio prazo, criando demandas concretas para o planejamento dos telecentros.

· Uma vez por semana a equipe se reunirá para troca de informações sobre o trabalho já desenvolvido, verificando os avanços, as dificuldades e os desdobramentos obtidos no desenvolvimento dos trabalhos, bem como criando estratégias para a continuidade dos trabalhos.

· Encontros de avaliação com todos os atores envolvidos;

· Apresentação de um artigo no qual serão registrados o desenvolvimento e os resultados do projeto.

2.8. PLANO DE TRABALHO/METAS DO BOLSISTA 
Descrever objetivamente o plano de trabalho e as metas para cada bolsista.
	PLANO DE TRABALHO DOS BOLSISTAS

	Nome do bolsista:
	CPF:
	Plano de Trabalho/Metas

(de modo objetivo e sucinto) 

	Luiz Eduardo Neto
	
	1º Mês - Discussão interna sobre o alcance das ações do projeto e alinhamento da equipe para sua execução; seleção de novos referenciais bibliográficos que sustentem a discussão teórica e prática das atividades (Grupo de pesquisa); Preparação dos instrumentos que serão usados ao longo da execução do projeto de identificação dos atores envolvidos, de controle e avaliação (sempre com releitura/novas alternativas colhidas ao longo da execução do projeto e com participação do público alvo); calendário das atividades mês a mês; definição dos horários semanais (plano de compensação dos horários não cumpridos pelo conjunto de bolsistas (responsabilidade do bolsista universidade Aberta de ensino médio).

2º ao 11º - Fazer levantamento das necessidades de formação/capacitação, tomando as providências junto à Coordenação da ITEP 
1º ao 12º mês – Participar das reuniões de avaliação e planejamento da ITEP/UENF.  

2º ao 11º mês – Organização dos dados coletados nas visitas, arquivo da ITEP, contatos telefônicos e agendamentos. 

2º ao 11º mês – Dinamização de reuniões com os grupos comunitários.
7º-8º Mês - Participar da elaboração e apresentação do projeto na Semana de Extensão da UENF e um artigo científico. 

9º ao 11º mês – Seminários de avaliação com os atores envolvidos;

12º mês – elaboração de relatório técnico e final do projeto.

A bolsista deverá, ainda, com auxílio dos demais integrantes da ITEP/UENF, preparar material para apresentação na Semana de Extensão da UENF

0 bolsista deverá, ainda, com auxílio dos demais integrantes da ITEP/UENF, preparar material para apresentação na Semana de Extensão da UENF. A ITEP dará total apoio ao bolsista para produzir artigos com os resultados do trabalho e apresentação em encontros científicos; 



	
	
	

	
	
	


2.9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
	Ações 
	Mês 1
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6
	Mês 7
	Mês 8
	Mês 9
	Mês 10
	Mês 11
	Mês 12

	1. Discussão interna sobre o alcance das ações do projeto e alinhamento da equipe para sua execução; Preparação dos instrumentos que serão usados ao longo da execução do projeto ( identificação, controle e avaliação); calendário das atividades mês a mês; definição dos horários semanais. 
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. Leitura e discussão  referentes a cidades digitais e provedores comunitários
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3. Realização de reuniões de para identificar o público alvo. Trabalho direto com as comunidades.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	

	3. Realização de reuniões e divulgação das ações do projeto
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	5. Organização dos dados coletados
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	6. Reuniões de estudo, planejamento e avaliação do andamento do projeto. 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	7. Organização dos 
	
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	

	8- Elaboração de relatório final 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X


2.10. Referências Bibliográficas
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LÉVY, Pierre. Cibercultura – São Paulo – SP: Editora 34, 1999.

LLORENS, Francisco Albuquerque. Desenvolvimento Econômico Local: Caminhos e Desafios para a Construção de uma Nova Agenda Política – Rio de Janeiro – RJ: BNDES, 2001.

SANTOS, Adroaldo Quintela. Inclusão Social, Inclusão Digital e Desenvolvimento Local.(texto de palestra apresentado em Seminário de Desenvolvimento Local) - Brasília, DF, 2003.

3. DADOS SOBRE BOLSISTAS
	Nome Completo:


	 CPF:


	Matrícula (caso seja aluno da UENF):



	Identidade:


	Órgão Emissor:
	Data de emissão:

	Endereço Completo:


	Data  de Nascimento:
	Curso (informar também se bolsista Universidade 

Aberta)



	e-mail:


	Tipo de Bolsa:

(  )Extensão           (  )Universidade Aberta
	Instituição/Ano de Conclusão:



	Telefone para contato:
	Carga Horária: 


	Laboratório:

	Nível de Escolaridade:

(   )Fundamental      (    )Médio      (    )Superior      (    )Pós-Graduado
	Centro:
	Ramal:


*utilizar repetidamente este quadro de acordo com o número de bolsistas solicitados. 

                                                  Campos dos Goytacazes,       de                    de  20__
_______________________________________                                                            __________________________________________

                  Coordenador do Projeto                                                                                                      Chefe de Laboratório

                                                                         _________________________________

                                                                                      Pró-Reitor de Extensão
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